
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.225 - SP (2017/0182417-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EVERTON LEITE 
ADVOGADOS : ALEXANDRE VALLI PLUHAR  - SP163121 

 IVANA ANDREA PAPES E OUTRO(S) - SP139221 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ENIO MORAES DA SILVA E OUTRO(S) - SP115477 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. 
RELATIVIZAÇÃO. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "É certo que o requerente logrou 
comprovar a venda do veículo a outrem e a respectiva tradição, bem como a 
comunicação de transferência de propriedade do bem, todavia tal comunicação 
apenas se deu quando há muito ultrapassado o prazo previsto no artigo 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro, haja vista que a venda do veículo se deu em 07 de 
fevereiro de 2010 e a comunicação apenas foi protocolada em 19 de abril de 
2010, ato que se revela ineficaz perante o Poder Público em relação às autuações 
lavradas em data anterior àquela em que protocolada a comunicação de 
transferência do veículo" (fl. 206, e-STJ).
2. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a regra prevista no 
art. 134 do CTB sofre mitigação quando ficarem comprovadas nos autos que as 
infrações foram cometidas após a aquisição de veículo por terceiro, ainda que não 
ocorra a transferência afastando a responsabilidade do antigo proprietário. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 811.908/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 29.2.2016; REsp 1.659.667/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.6.2017; AgInt no AREsp 429.718/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 21.8.2017; AgRg no AREsp 
174.090/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29.6.2012.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.225 - SP (2017/0182417-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EVERTON LEITE 
ADVOGADOS : ALEXANDRE VALLI PLUHAR  - SP163121 
   IVANA ANDREA PAPES E OUTRO(S) - SP139221 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ENIO MORAES DA SILVA E OUTRO(S) - SP115477 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

Apelação Cível - Declaratória.
Anulatória de multa de trânsito - Cancelamento de pontuação - 

Autuações lavradas após a venda do veículo e antes da comunicação de venda ao 
órgão de trânsito - Inércia do antigo proprietário no que toca a obrigação de 
informar o órgão de trânsito da transferência de propriedade no prazo estipulado 
pelo art. 134 do CTB - Responsabilidade solidária configurada - Pedido 
improcedente - Decisão mantida quanto ao mérito - Procedência parcial para 
reduzir a verba honorária arbitrada.

Dá-se provimento parcial ao recurso interposto.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação do art. 134 do CTB, sob a argumentação de que, 

comprovada a transferência da propriedade do veículo, afasta-se a responsabilidade do antigo 

proprietário pelas infrações cometidas após a alienação.

Contrarrazões apresentadas às fls. 258-264, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.225 - SP (2017/0182417-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.8.2017.

A irresignação merece acolhida.

A jurisprudência do STJ é de que, alienado veículo automotor sem que se faça 

o registro, ou ao menos a comunicação da venda, estabelece-se, entre o novo e o antigo 

proprietário, vínculo de solidariedade pelas infrações cometidas, só afastados quando a 

alienação é comunicada ao DETRAN.

Ocorre que o STJ tem mitigado a regra prevista no art. 134 do CTB quando 

comprovada a impossibilidade de imputar ao antigo proprietário as infrações cometidas, como 

ocorreu no caso dos autos.

Assim, ainda que inexistente a comunicação de venda do veículo por parte do 

alienante, ficando - de modo incontroverso - comprovada a impossibilidade de imputar ao 

antigo proprietário as infrações cometidas, a responsabilização solidária prevista no art. 134 do 

CTB deve ser mitigada.

Dessarte, havendo prova de que a autuação ocorreu posteriormente à venda do 

veículo e que a falta de comunicação de transferência da propriedade do veículo ao DETRAN 

constitui mera irregularidade administrativa, não há como responsabilizar o ora recorrido pelas 

multas em questão, ainda que não tenham os atuais proprietários efetivado a transferência do 

veículo no DETRAN.

Assim, inexistente dúvida de que as infrações não foram cometidas no período 

em que tinha o recorrido a propriedade do veículo, não deve ele sofrer qualquer tipo de 

sanção.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
DEVER DO ALIENANTE DE INFORMAR, AO DETRAN, A 
TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE DO BEM. ART. 134 DO CTB. 
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ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O TEMA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que a regra do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro sofre mitigação, 
quando restar comprovado, nos autos, que as infrações de trânsito foram 
cometidas após aquisição do veículo por terceiro, como ocorreu, no presente caso, 
afastando a responsabilidade do antigo proprietário. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
AREsp 427.337/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 01/07/2015; STJ, AgRg no REsp 1.418.691/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/02/2015; STJ, 
AgRg no REsp 1.482.835/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2014. 

II. Ressalte-se, outrossim, que não houve declaração de 
inconstitucionalidade do art. 134 do CTB, tampouco o afastamento deste, mas tão 
somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie, razão 
pela qual não há que se falar em violação à cláusula de reserva de plenário, 
prevista no art. 97 da Constituição Federal, e muito menos à Súmula Vinculante 
10, do Supremo Tribunal Federal. Precedentes do STJ. 

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 811.908/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/2/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. 
RELATIVIZAÇÃO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de de Justiça, a 
regra prevista no art. 134 do CTB sofre mitigação quando ficarem comprovadas 
nos autos que as infrações foram cometidas após a aquisição de veículo por 
terceiro, ainda que não ocorra a transferência afastando a responsabilidade do 
antigo proprietário. 

2. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando tal valor extrapola os limites da razoabilidade, o 
que, todavia, não se verifica no presente caso. 

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.659.667/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 16/6/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. 
RELATIVIZAÇÃO. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO E 
SÚMULA VINCULANTE 10 DO STF. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 

1. O art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que, no caso 
de transferência de propriedade de veículo, deve o antigo proprietário encaminhar 
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ao órgão de trânsito do Estado, dentro de um prazo de trinta dias, o comprovante 
de transferência de propriedade, sob pena de se responsabilizar solidariamente 
pelas penalidades impostas. 

2. O Superior Tribunal de Justiça tem mitigado o alcance de tal 
dispositivo quando fica comprovado nos autos a efetiva transferência de 
propriedade do veículo, em momento anterior aos fatos geradores das infrações 
de trânsito, ainda que não comunicada a tradição do bem ao órgão competente de 
trânsito. 

3. Tal proceder não viola o preceito constitucional previsto no art. 
97 da CF, relativo à cláusula de reserva de plenário, tampouco a Súmula 
vinculante n. 10 do Supremo Tribunal Federal, visto que a decisão agravada 
procedeu à mera interpretação sistemática do ordenamento pátrio, sem a 
declaração de inconstitucionalidade da referida norma. 

4. "A interpretação de norma infraconstitucional, ainda que 
extensiva e teleológica, em nada se identifica com a declaração de 
inconstitucionalidade efetuada mediante controle difuso de constitucionalidade" 
(AgRg no AREsp 524.849/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Segunda Turma, DJe 17/3/2016). 

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 429.718/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/8/2017).

ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. 
RELATIVIZAÇÃO.

Consoante entendimento desta Corte, a regra prevista no art. 134 
do CTB sofre mitigação quando restarem comprovadas nos autos que as 
infrações foram cometidas após a aquisição de veículo por terceiro, ainda que não 
ocorra a transferência afastando a responsabilidade do antigo proprietário.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 174.090/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/06/2012).

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. TRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE 
TRANSFERÊNCIA JUNTO AO DETRAN.

1. 'O fato de não ter sido realizada a transferência de propriedade 
do automóvel autuado junto ao DETRAN não obsta que a prova da alienação se 
faça por outros meios' (REsp 599620/RS, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 
17.05.2004). 

2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 961.969/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 01.09.2008).

 
Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem.
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Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0182417-8 REsp 1.685.225 / SP

Números Origem:  00063356420128260309  1758/2012  17582012  63356420128260309

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVERTON LEITE 
ADVOGADOS : ALEXANDRE VALLI PLUHAR  - SP163121 

 IVANA ANDREA PAPES E OUTRO(S) - SP139221 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ENIO MORAES DA SILVA E OUTRO(S) - SP115477 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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